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LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 13 
DE SETEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o imposto dos Estados e do 
Distrito Federal sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e in-
termunicipal e de comunicação, e dá outras 
providências. (LEI KANDIR)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Compete aos Estados e ao Distrito 
Federal instituir o imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interesta-
dual e intermunicipal e de comunicação, ainda 
que as operações e as prestações se iniciem no 
exterior.

Art. 2º O imposto incide sobre:
I - operações relativas à circulação de 

mercadorias, inclusive o fornecimento de ali-
mentação e bebidas em bares, restaurantes e 
estabelecimentos similares;

II - prestações de serviços de transporte in-
terestadual e intermunicipal, por qualquer via, 
de pessoas, bens, mercadorias ou valores;

III - prestações onerosas de serviços de 
comunicação, por qualquer meio, inclusive a 
geração, a emissão, a recepção, a transmissão, 
a retransmissão, a repetição e a ampliação de 
comunicação de qualquer natureza;

IV - fornecimento de mercadorias com 
prestação de serviços não compreendidos na 
competência tributária dos Municípios;

LC 87/1996 — LEI KANDIR (ICMS)
complementar como sujeito ao imposto 

sobre serviços, de competência dos Municípios, 
ressalvadas as hipóteses previstas na mesma lei 
complementar;

VI - operações de qualquer natureza de que 
decorra a transferência de propriedade de es-
tabelecimento industrial, comercial ou de outra 
espécie;

VII - operações decorrentes de alienação 
fiduciária em garantia, inclusive a operação 
efetuada pelo credor em decorrência do inadim-
plemento do devedor;

VIII - operações de arrendamento mercantil, 
não compreendida a venda do bem arrendado 
ao arrendatário;

IX - operações de qualquer natureza de que 
decorra a transferência de bens móveis salva-
dos de sinistro para companhias seguradoras; e 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 194, 
de 2022)

X - serviços de transmissão e distribuição e 
encargos setoriais vinculados às operações com 
energia elétrica. (Incluído pela Lei Complementar 
nº 194, de 2022)

Parágrafo único. Equipara-se às operações 
de que trata o inciso II a saída de mercadoria rea-
lizada com o fim específico de exportação para o 
exterior, destinada a:

I - empresa comercial exportadora, inclusi-
ve tradings ou outro estabelecimento da mesma 
empresa;

II - armazém alfandegado ou entreposto 
aduaneiro.

Art. 4º Contribuinte é qualquer pessoa, fí-
sica ou jurídica, que realize, com habitualidade 
ou em volume que caracterize intuito comercial, 
operações de circulação de mercadoria ou pres-
tações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, ainda que as 
operações e as prestações se iniciem no exterior.

V - fornecimento de mercadorias com 
prestação de serviços sujeitos ao imposto sobre 
serviços, de competência dos Municípios, quan-
do a lei complementar aplicável expressamente 
o sujeitar à incidência do imposto estadual.

§ 1º O imposto incide também:
I – sobre a entrada de mercadoria ou bem 

importados do exterior, por pessoa física ou ju-
rídica, ainda que não seja contribuinte habitual 
do imposto, qualquer que seja a sua finalidade; 
(Redação dada pela Lcp 114, de 16.12.2002)

II - sobre o serviço prestado no exterior ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior;

III - sobre a entrada, no território do Estado 
destinatário, de petróleo, inclusive lubrifican-
tes e combustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, e de energia elétrica, quando não 
destinados à comercialização ou à industrializa-
ção, decorrentes de operações interestaduais, 
cabendo o imposto ao Estado onde estiver loca-
lizado o adquirente.

§ 2º A caracterização do fato gerador inde-
pende da natureza jurídica da operação que o 
constitua.

Art. 3º O imposto não incide sobre:
I - operações com livros, jornais, periódicos 

e o papel destinado a sua impressão;
II - operações e prestações que destinem 

ao exterior mercadorias, inclusive produtos 
primários e produtos industrializados semi-ela-
borados, ou serviços; (Vide Lei Complementar 
nº 102, de 2000) (Vide Lei Complementar nº 
102, de 2000)

III - operações interestaduais relativas a 
energia elétrica e petróleo, inclusive lubrifi-
cantes e combustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, quando destinados à industrialização 
ou à comercialização;

IV - operações com ouro, quando definido 
em lei como ativo financeiro ou instrumento 
cambial;

LEGISLAÇÃO DOS TRIBUTOS — LEGISLAÇÃO FISCAL

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/leis-questoes-legislacao-tributos-legislacao-fiscal?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-112ST-26-LEIS-FISCAL-TRIBUTO


4

para sua apuração as regras estabelecidas 
no § 4º deste artigo. (Redação dada pela Lcp 
114, de 16.12.2002)

Art. 9º A adoção do regime de substituição 
tributária em operações interestaduais de-
penderá de acordo específico celebrado pelos 
Estados interessados.

§ 1º A responsabilidade a que se refere o 
art. 6º poderá ser atribuída:

I - ao contribuinte que realizar operação in-
terestadual com petróleo, inclusive lubrificantes, 
combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, 
em relação às operações subseqüentes;

II - às empresas geradoras ou distribuido-
ras de energia elétrica, nas operações internas 
e interestaduais, na condição de contribuinte 
ou de substituto tributário, pelo pagamento do 
imposto, desde a produção ou importação até 
a última operação, sendo seu cálculo efetuado 
sobre o preço praticado na operação final, asse-
gurado seu recolhimento ao Estado onde deva 
ocorrer essa operação.

§ 2º Nas operações interestaduais com as 
mercadorias de que tratam os incisos I e II do 
parágrafo anterior, que tenham como desti-
natário consumidor final, o imposto incidente 
na operação será devido ao Estado onde esti-
ver localizado o adquirente e será pago pelo 
remetente.

Art. 10. É assegurado ao contribuinte 
substituído o direito à restituição do valor do im-
posto pago por força da substituição tributária, 
correspondente ao fato gerador presumido que 
não se realizar.

§ 1º Formulado o pedido de restituição e 
não havendo deliberação no prazo de noventa 
dias, o contribuinte substituído poderá se cre-
ditar, em sua escrita fiscal, do valor objeto do 
pedido, devidamente atualizado segundo os 
mesmos critérios aplicáveis ao tributo.

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, 
sobrevindo decisão contrária irrecorrível, o con-
tribuinte substituído, no prazo de quinze dias da 
respectiva notificação, procederá ao estorno dos 
créditos lançados, também devidamente atuali-
zados, com o pagamento dos acréscimos legais 
cabíveis.

Art. 11. O local da operação ou da presta-
ção, para os efeitos da cobrança do imposto e 
definição do estabelecimento responsável, é:

I - tratando-se de mercadoria ou bem:
a) o do estabelecimento onde se encontre, 

no momento da ocorrência do fato gerador;
b) onde se encontre, quando em situação 

irregular pela falta de documentação fiscal ou 
quando acompanhado de documentação inidô-
nea, como dispuser a legislação tributária;

 I – importe mercadorias ou bens do ex-
terior, qualquer que seja a sua finalidade; 
(Redação dada pela Lcp 114, de 16.12.2002)

 II - seja destinatária de serviço prestado no 
exterior ou cuja prestação se tenha iniciado no 
exterior;

 III – adquira em licitação mercadorias ou 
bens apreendidos ou abandonados; (Redação 
dada pela Lcp 114, de 16.12.2002)

 IV – adquira lubrificantes e combustíveis 
líquidos e gasosos derivados de petróleo e ener-
gia elétrica oriundos de outro Estado, quando 
não destinados à comercialização ou à indus-
trialização. (Redação dada pela LCP nº 102, de 
11.7.2000)

§ 2º É ainda contribuinte do imposto nas 
operações ou prestações que destinem mer-
cadorias, bens e serviços a consumidor final 
domiciliado ou estabelecido em outro Estado, 
em relação à diferença entre a alíquota interna 
do Estado de destino e a alíquota interestadu-
al: (Incluído pela Lei Complementar nº 190, de 
2022) (Produção de efeitos)

I - o destinatário da mercadoria, bem ou 
serviço, na hipótese de contribuinte do impos-
to; (Incluído pela Lei Complementar nº 190, de 
2022) (Produção de efeitos)

II - o remetente da mercadoria ou bem ou o 
prestador de serviço, na hipótese de o destina-
tário não ser contribuinte do imposto. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 190, de 2022) 
(Produção de efeitos)

Art. 5º Lei poderá atribuir a terceiros a 
responsabilidade pelo pagamento do impos-
to e acréscimos devidos pelo contribuinte ou 
responsável, quando os atos ou omissões da-
queles concorrerem para o não recolhimento do 
tributo.

Art. 6º Lei estadual poderá atribuir a contri-
buinte do imposto ou a depositário a qualquer 
título a responsabilidade pelo seu pagamento, 
hipótese em que assumirá a condição de substi-
tuto tributário. (Redação dada pela Lcp 114, de 
16.12.2002)

§ 1º A responsabilidade poderá ser atri-
buída em relação ao imposto incidente sobre 
uma ou mais operações ou prestações, sejam 
antecedentes, concomitantes ou subseqüentes, 
inclusive ao valor decorrente da diferença entre 
alíquotas interna e interestadual nas operações 
e prestações que destinem bens e serviços a 
consumidor final localizado em outro Estado, 
que seja contribuinte do imposto.

§ 2º A atribuição de responsabilidade 
dar-se-á em relação a mercadorias, bens ou ser-
viços previstos em lei de cada Estado. (Redação 
dada pela Lcp 114, de 16.12.2002)

 I - em relação às operações ou prestações 
antecedentes ou concomitantes, o valor da ope-
ração ou prestação praticado pelo contribuinte 
substituído;

II - em relação às operações ou prestações 
subseqüentes, obtida pelo somatório das parce-
las seguintes:

a) o valor da operação ou prestação própria 
realizada pelo substituto tributário ou pelo subs-
tituído intermediário;

b) o montante dos valores de seguro, de 
frete e de outros encargos cobrados ou transfe-
ríveis aos adquirentes ou tomadores de serviço;

c) a margem de valor agregado, inclusi-
ve lucro, relativa às operações ou prestações 
subseqüentes.

§ 1º Na hipótese de responsabilidade tri-
butária em relação às operações ou prestações 
antecedentes, o imposto devido pelas referidas 
operações ou prestações será pago pelo respon-
sável, quando:

I – da entrada ou recebimento da mercado-
ria, do bem ou do serviço; (Redação dada pela 
Lcp 114, de 16.12.2002)

II - da saída subseqüente por ele promovi-
da, ainda que isenta ou não tributada;

III - ocorrer qualquer saída ou evento que 
impossibilite a ocorrência do fato determinante 
do pagamento do imposto.

§ 2º Tratando-se de mercadoria ou serviço 
cujo preço final a consumidor, único ou máximo, 
seja fixado por órgão público competente, a 
base de cálculo do imposto, para fins de subs-
tituição tributária, é o referido preço por ele 
estabelecido.

§ 3º Existindo preço final a consumidor su-
gerido pelo fabricante ou importador, poderá a 
lei estabelecer como base de cálculo este preço.

§ 4º A margem a que se refere a alínea c 
do inciso II do caput será estabelecida com base 
em preços usualmente praticados no mercado 
considerado, obtidos por levantamento, ainda 
que por amostragem ou através de informações 
e outros elementos fornecidos por entidades 
representativas dos respectivos setores, adotan-
do-se a média ponderada dos preços coletados, 
devendo os critérios para sua fixação ser previs-
tos em lei.

§ 5º O imposto a ser pago por substitui-
ção tributária, na hipótese do inciso II do caput, 
corresponderá à diferença entre o valor resul-
tante da aplicação da alíquota prevista para as 
operações ou prestações internas do Estado de 
destino sobre a respectiva base de cálculo e o 
valor do imposto devido pela operação ou pres-
tação própria do substituto.

§ 6º Em substituição ao disposto no inciso 
II do caput, a base de cálculo em relação às ope-
rações ou prestações subseqüentes poderá ser o 
preço a consumidor final usualmente praticado 
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